
 
 

 

AgInt no AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.287 - DF (2018/0105947-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VERA LUCIA DE ABREU DA SILVA 
ADVOGADOS : ALIGARI CORRÊA STARLING LOUREIRO  - DF012977 
   EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA  - DF020252 
INTERES.  : MINISTRO DA DEFESA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
MORATÓRIOS. CABIMENTO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, quanto à correção monetária e juros de 
mora em casos como o dos autos, fixou o entendimento de que é devido o 
seu pagamento, mesmo em mandamental, pois configuram consectários 
legais. Nessa senda, afasta-se a alegação de decisão extra petita 
formulada pela agravante. 
2. Seguindo a orientação dada pelo Supremo Tribunal Federal, a Primeira 
Seção desta Corte de Justiça alterou seu posicionamento, de forma a se 
alinhar com o entendimento da Suprema Corte, conforme se verifica dos 
seguintes precedentes: MS 22.221/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, julgado em 10/4/2019, Dje 16/4/2019; AgInt no MS 23.284/DF, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, julgado em 2/4/2019, DJe 4/4/2019; AgInt no MS 
23.087/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 27/3/2019, DJe 
1º/4/2019; AgInt no MS 24.694/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 
8/5/2019, DJe 14/5/2019.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 14 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.287 - DF (2018/0105947-6)
  

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VERA LUCIA DE ABREU DA SILVA 
ADVOGADOS : ALIGARI CORRÊA STARLING LOUREIRO  - DF012977 
   EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA  - DF020252 
INTERES.  : MINISTRO DA DEFESA 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pela União contra decisão que concedeu a segurança para determinar o 

pagamento do valor constante do ato anistiador, acrescido de juros e correção 

monetária.

Defende a insurgente a impossibilidade de se aplicar, na hipótese dos 

autos, a correção monetária e os juros moratórios, argumentando que a questão  

acerca da incidência dos consectários dos juros e correção monetária não integrou o 

pedido inicial formulado pela impetrante, além de que não faz parte da ratio decidendi 

adotada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 553.710/DF – Tema 

394. 

Assevera que eventual controvérsia acerca dos consectários legais (juros 

e correção monetária) pode ser dirimida em demanda autônoma, sob pena de o 

presente feito assumir contornos de ação de cobrança (Súmula 269/STF), nos termos 

da remansosa jurisprudência desta Corte de Justiça.

Impugnação da parte contrária às e-STJ, fls. 403-417.

É o relatório. 
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AgInt no AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.287 - DF (2018/0105947-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): No que tange à aplicação 

da correção monetária e juros de mora, a irresignação não merece acolhida, sendo 

certo que a agravante não trouxe fundamentos suficientes a ilidir conclusão lançada na 

decisão impugnada.

De fato, o Supremo Tribunal Federal, em 17 de novembro de 2016, firmou 

tese em repercussão geral, no bojo do RE 553.710/DF, a favor do pagamento dos 

retroativos garantidos aos anistiados políticos.

O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, fixou tese 

nos seguintes termos:

1) Reconhecido o direito à anistia política, a falta de cumprimento de 
requisição ou determinação de providências por parte da União, por 
intermédio do órgão competente, no prazo previsto nos arts. 12, § 4º, e 
18, caput e parágrafo único, da Lei n. 10.599/02, caracteriza ilegalidade e 
violação de direito líquido e certo;
2) Havendo rubricas no orçamento destinadas ao pagamento das 
indenizações devidas aos anistiados políticos e não demonstrada a 
ausência de disponibilidade de caixa, a União há de promover o 
pagamento do valor ao anistiado no prazo de 60 dias;
3) Na ausência ou na insuficiência de disponibilidade orçamentária no 
exercício em curso, cumpre à União promover sua previsão no projeto de 
lei orçamentária imediatamente seguinte.
Ausentes, justificadamente, os Ministros Celso de Mello e Gilmar Mendes.
Presidência da Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 23/11/2016.

E, ainda, no julgamento dos embargos de declaração opostos no julgado 

acima mencionado, o Supremo Tribunal Federal, quanto à correção monetária e juros 

de mora em casos como o dos autos, fixou o entendimento de que é devido o 

pagamento, mesmo em mandamental, pois configuram consectários legais. 

É o que se depreende da seguinte ementa: 

Embargos de declaração no recurso extraordinário. Decisão 
condenatória. Silêncio quanto à incidência dos consectários legais. 
Embargos de declaração acolhidos para se prestarem esclarecimentos.
1. Negado provimento ao recurso extraordinário, o acórdão recorrido 
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encontra-se confirmado em toda sua extensão, inclusive naquela que não 
foi expressamente abordada por esta Corte.
2. Havendo condenação da instância inferior ao pagamento de juros de 
mora e correção monetária, uma vez mantido o acórdão recorrido, 
também está reconhecido o direito ao percebimento de tais valores, ainda 
que a respeito do tema não se tenha pronunciado expressamente o STF.
3. Os juros de mora e a correção monetária constituem consectários 
legais da condenação, de modo que incidem independentemente de 
expresso pronunciamento judicial.
4. Embargos de declaração acolhidos apenas para esclarecer que os 
valores retroativos previstos nas portarias de anistia deverão ser 
acrescidos de juros moratórios e de correção monetária.
(RE 553.710 ED, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 
1º/8/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 23/8/2018 
PUBLIC 24/8/2018 - grifos acrescidos). 

Seguindo a orientação dada pelo Supremo Tribunal Federal, a Primeira 

Seção desta Corte de Justiça, nos autos dos Mandados de Segurança n. 21.975/DF, 

21.999/DF e 22.221/DF, de relatoria do Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgados em 

10/4/2019, firmou compreensão de que os juros moratórios e correção monetária 

devem incidir sobre os valores a serem pagos retroativamente em virtude da condição 

de anistiado político.

Eis o resumo do julgado: 

DIREITO ANISTIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIADO 
POLÍTICO. EFEITOS RETROATIVOS DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. 
PREVISÃO DOS RECURSOS MEDIANTE RUBRICA PRÓPRIA NAS 
LEIS ORÇAMENTÁRIAS. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA, POR MEIO DE PRECATÓRIOS, CASO NÃO SEJA 
POSSÍVEL O PAGAMENTO EM UMA ÚNICA PARCELA, EM DINHEIRO. 
OMISSÃO CONFIGURADA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO AO INTEGRAL 
CUMPRIMENTO DA PORTARIA. DIREITO AOS ACRÉSCIMOS DE 
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA, DESDE A DATA DO 
ATO ADMINISTRATIVO QUE RECONHECEU EM FAVOR DO 
IMPETRANTE A CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO. ORIENTAÇÃO 
DO STF QUE ALBERGA ESSA DIRETRIZ, NA LEITURA 
PRINCIPIOLÓGICA DE PRECEDENTES DA SUPREMA CORTE: RE 
553.710/DF, DE RELATORIA DO MINISTRO DIAS TOFFOLI, DJE 
23.8.2018 E MINISTRO LUIZ FUX, NO RE 35.990/DF, DJE 28.9.2018. 
SEGURANÇA CONCEDIDA.
1. É iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que: (i) é 
cabível a impetração de Mandado de Segurança postulando o pagamento 
das reparações econômicas concedidas pelo Ministério da Justiça 
relacionadas à anistia política de Militares, no caso de descumprimento de 
Portaria expedida por Ministro de Estado, tendo em vista não 
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consubstanciar típica ação de cobrança, mas ter por finalidade sanar 
omissão da autoridade coatora; (ii) a sucessiva e reiterada previsão de 
recursos, em leis orçamentárias da União Federal, para o pagamento dos 
efeitos financeiros das anistias concedidas, dentre elas a do impetrante, 
bem como o decurso do prazo previsto no § 4o. do art. 12 da Lei 
10.559/2002 constituem o direito líquido e certo ao recebimento integral da 
reparação econômica; e (iii) inexistindo os recursos orçamentários 
bastantes para o pagamento, em uma só vez, dos valores retroativos ora 
pleiteados, cabível será a execução contra a Fazenda Pública, por meio 
de precatórios, nos termos do art. 730 do CPC/1973.
2. O Superior Tribunal de Justiça aplica orientação, segundo a qual, o 
direito líquido e certo amparável na via mandamental restringia-se ao 
reconhecimento da omissão da autoridade impetrada em providenciar o 
pagamento das parcelas pretéritas da reparação econômica decorrente 
de anistia política, conforme valor nominal previsto na Portaria Ministerial 
concessiva do benefício. Assim, a fixação de juros e correção monetária 
poderia ser buscada em ação própria, dada a impossibilidade da 
cobrança de valores em sede de Mandado de Segurança, consoante 
enunciado da Súmula 269/STF.
3. No entanto, essa orientação há de ser modificada, para se ajustar à 
compreensão atual e contemporânea da problemática da recomposição 
da situação jurídica derivada de direito líquido e certo amparável na via 
mandamental, ou seja, direito subjetivo na esmerada posição de liquidez e 
certeza, comprovado de plano e por meio de elementos materiais prévios. 
Parece de absoluta transparência e calcada na mais definida intuição de 
justiça que a situação ilegal ou abusiva a que o mandamus pôs fim deve 
retornar, integralmente, ao estado anterior à prática do ato vulnerador. Por 
tal razão, tudo o que for devido ao impetrante lhe deve ser reposto 
prontamente, pela força da decisão mandamental concessiva da ordem.
4. A Súmula 269/STF, cujo enunciado se opõe a este entendimento, tem a 
seu favor a ancianidade de sua edição - 55 anos - de modo que, somente 
por milagre, haveria de se manter atual e ensejadora de observância 
irrestrita. A interpretação deste verbete, porém, deve ser temperada com 
as várias regras legais que alteraram o perfil do Mandado de Segurança. 
E deve ser alterada, sobretudo, pela evolução vigorosa que este instituto 
sofreu nas últimas décadas, em virtude da progressiva afirmação dos 
Direitos Humanos e Fundamentais, no sentido albergar sob a sua 
proteção os mais vastos contingentes individuais e os mais amplos 
direitos subjetivos.
5. Não há mais razão jurídica e nem moral na alternativa de 
encaminhar-se o pleito de valores anteriores à impetração para as 
chamadas vias ordinárias, quando já se tem uma decisão judicial 
mandamental favorável ao direito da parte. Isso significaria protelar para 
as calendas gregas a fruição do direito pela parte que o titula, 
congestionar as instâncias judiciais, em situação de desnecessidade, 
expor-se a União ao pagamento de honorários, porque a Ação de 
Cobrança lhe seria, fatalmente, desfavorável e, além disso, amesquinhar 
o préstimo do Mandado de Segurança, encurtando o alcance de sua 
eficácia.
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6. Bem por isso, no julgamento dos Embargos Declaratórios opostos no 
RE 553.710/DF, de relatoria do Ministro DIAS TOFFOLI, DJe 23.8.2018, o 
STF decidiu que os valores retroativos previstos nas Portarias de Anistia 
hão de ser acrescidos de juros moratórios e de correção monetária, 
desde o momento em que verba se tornou devida.
Como bem disse o ilustre Relator, incumbe lembrar que a correção 
monetária e os juros moratórios consistem em consectários legais da 
condenação, consequências automáticas da decisão condenatória e, 
portanto, são devidos independentemente de expresso pronunciamento 
judicial - sua obrigatoriedade decorre automaticamente de dispositivo de 
lei.
7. A leitura principiológica desse precedente, bem como da decisão do 
eminente Ministro LUIZ FUX, no RE 35.990/DF, asseguram o 
entendimento de que os juros moratórios e a correção monetária, por 
serem consectários legais, são deferidos ao impetrante mandamental 
vitorioso, juntamente com a sua própria pretensão no writ. Isso não 
constitui pretensão autônoma, nem pedido isolado e, muito menos, 
significa deferimento de pedido não formulado. Este é o pensamento 
judicial contemporâneo, atualizador da máxima eficácia da plataforma 
garantista, de modo a prover os institutos de proteção dos direitos e das 
liberdades da maior abrangência possível e também de sua efetividade 
maximizada. Eis outros precedentes da Suprema Corte: RMS 35.224, 
Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe 18.4.2018; RMS 35.349, Rel. Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, DJe 1o.6.2018; RMS 35.346, Rel. Min. ROSA 
WEBER, DJe 17.5.2018; RMS 28.502, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe 
4.5.2018; RMS 35.401-AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
DJe 7.5.2018 e RMS 28.716-AgR, Relator Min. EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, DJe de 22.8.2018.
8. Concedida a ordem de segurança, para determinar à Autoridade 
Impetrada o cumprimento integral da Portaria 1.191, de 5.5.2004, do 
Ministro de Estado da Justiça, atentando-se para o pagamento dos efeitos 
retroativos advindos do reconhecimento da condição de anistiado político, 
nos termos da Lei 10.559/2002, observado o decidido na Questão de 
Ordem no MS 15.706/DF, incluído o pagamento dos juros e correção 
monetária.
(MS 22.221/DF, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/4/2019, DJe 16/4/2019)

Na mesma linha:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. COMBATE À OMISSÃO 
CONSISTENTE NA FALTA DE PAGAMENTO DE VALORES 
RETROATIVOS DEVIDOS A ANISTIADOS POLÍTICOS. LEGITIMIDADE 
DO MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO PARA FIGURAR NO 
POLO PASSIVO DA IMPETRAÇÃO. SUCESSIVAS LEIS 
ORÇAMENTÁRIAS ANUAIS QUE RESERVARAM VERBAS PARA 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÕES A ANISTIADOS. EVENTUAL FALTA 
DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA QUE SE RESOLVE PELO 
PAGAMENTO MEDIANTE PRECATÓRIO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
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QUE DECORRE DA PORTARIA QUE DECLAROU O IMPETRANTE 
CREDOR DA IMPORTÂNCIA NOMINALMENTE FIXADA A TÍTULO DE 
REPARAÇÃO ECONÔMICA. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA E 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. PRECEDENTES DO STF E 
DO STJ.
1. Enquanto não anulada a anistia, permanece incólume a obrigação de 
pagar as parcelas indenizatórias retroativas, imposta ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, por força do disposto no art.
18 da Lei n. 10.559/2002. Logo, o titular dessa pasta detém legitimidade 
para figurar no polo passivo de mandado de segurança, em que se 
discute a omissão no pagamento de tais verbas.
2. A jurisprudência do STJ é firme quanto a se constituir o mandado de 
segurança em ação adequada para combater omissão consistente na 
falta de pagamento dos valores retroativos devidos a anistiados políticos. 
De fato, como interpreta o Supremo Tribunal Federal, quando se trata de 
valores de tal natureza, não se está diante de simples ação de cobrança, 
mas de cumprimento de obrigação de fazer.
3. Ao apreciar casos semelhantes, esta Corte firmou a diretriz de que a 
questão orçamentária não é obstáculo para a concessão da ordem, ante 
as sucessivas leis anuais (11.451/2007, 11.647/2008, 11.897/2009. 
12.214/2010 e outras), que reservaram verbas para o pagamento de 
indenizações retroativas em favor de anistiados políticos. Ademais, acaso 
provada a falta de dotação orçamentária, cabe a execução contra a 
Fazenda Pública, com a expedição de competente precatório.
4. A tão só leitura da Portaria MJ n. 1.663, de 10 de setembro de 2008, 
publicada no DOU de 12 de setembro de 2008, deixa ver que o impetrante 
é credor da importância nela estipulada e, portanto, titular do direito líquido 
e certo de recebê-la.
5. O Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, tem 
assentado que os juros e a correção monetária são consectários legais 
da condenação, devendo, um e outro, mesmo em ação mandamental, ser 
acrescidos ao montante nominal da reparação econômica já reconhecido 
na portaria do Ministro da Justiça.
Precedentes: RMS 35.327 AgR, Rel. Ministro Luiz Fux, 1ª Turma, DJe 
18/12/2018; RMS 35.419 AgR, Rel. Ministro Celso de Mello, 2ª Turma, DJe 
13/11/2018; RMS 35.150, Rel. Ministro Marco Aurélio, 1ª Turma, DJe 
13/11/2018. 6. Essa nova orientação jurisprudencial da Excelsa Corte 
passou a ser seguida pela Primeira Seção do STJ. Precedentes: MS 
22.221/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
10/04/2019, DJe 16/04/2019; AgInt no MS 23.284/DF, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, julgado em 02/04/2019, DJe 04/04/2019; AgInt no MS 
23.087/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, julgado em 27/03/2019, DJe 
01/04/2019.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS 24.694/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 8/5/2019, DJe 14/5/2019)

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE PELA 
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IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENTENDIMENTO CONTRÁRIO AO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
I - Segundo a Jurisprudência desta Corte o mandado de segurança não 
se presta à pretensão referente a juros e correção monetária, sendo que, 
caso assim se admitisse, o feito assemelhar-se-ia à ação de cobrança, 
objetivo divorciado do mandado de segurança, conforme o teor da Súmula 
n. 269/STF. (EDcl no MS 15.074/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2018, DJe 
19/12/2018; AgInt no MS 24.302/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2018, DJe 14/12/2018).
II - Recentemente, entretanto, aquela Corte, em recursos ordinários de 
mandado de segurança, tem entendido que os valores retroativos 
previstos nas portaria de anistia devem ser acrescidos de juros 
moratórios e correção monetária, por serem consectários legais da 
condenação, e por isso, incidiriam independentemente de 
pronunciamento judicial expresso. Essa questão, aliás, restou esclarecida 
e ratificada pelo Plenário da Corte no recentíssimo julgamento dos 
embargos de declaração opostos nos autos do RE 553.710/DF, Rel. Min. 
Dias Toffoli, Tribunal Pleno, Dje 24.08.2018. Nesse sentido: RMS 35057 
AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 12/11/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-254 DIVULG 28-11-2018 PUBLIC 
29-11-2018; RE 1098162 AgR-segundo, Relator(a): Min. CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, julgado em 05/10/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-231 DIVULG 29-10-2018 PUBLIC 30-10-2018.
III - Agravo interno provido, para determinar a incidência de juros e 
correção monetária na condenação.
(AgInt no MS 23.087/DF, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/3/2019, DJe 1º/4/2019)

Logo, de acordo com o recente posicionamento adotado pela Primeira 

Seção desta Corte de Justiça, nos termos delineados pelo Supremo Tribunal Federal, 

mostra-se devida a incidência de correção monetária e juros moratórios nas hipóteses 

de pagamento de retroativos devidos àqueles declarados anistiados políticos, por 

configurarem consectários legais, o que afasta a alegação de decisão extra petita 

formulada pela agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt no AgInt no

Número Registro: 2018/0105947-6 PROCESSO ELETRÔNICO MS 24.287 / DF

PAUTA: 14/08/2019 JULGADO: 14/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VERA LUCIA DE ABREU DA SILVA 
ADVOGADOS : ALIGARI CORRÊA STARLING LOUREIRO  - DF012977 

 EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA  - DF020252 
IMPETRADO : MINISTRO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VERA LUCIA DE ABREU DA SILVA 
ADVOGADOS : ALIGARI CORRÊA STARLING LOUREIRO  - DF012977 

 EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA  - DF020252 
INTERES.  : MINISTRO DA DEFESA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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